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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
20/12/2023

PARECER

 

Mensagem nº 9168/2023

 

Proposição n.º 00137/2023

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9168, de 18 de dezembro
de 2023, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que "altera a lei nº 18.310, de 12 de fevereiro de
2023, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo e sobre a estrutura da Administração
estadual e dá outras providências”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

“Com esse projeto objetiva-se obter autorização legislativa para a criação e concessão de
benefícios ao público atendido pelo Programa Integrado de Prevenção e Redução da
Violência (PReVio), bem como abrir a possibilidade para a formalização de convênios entre
o Estado e os municípios cearenses buscando a requalificação de espaços urbanos
degradados, apoiando a persecução dos propósitos do Programa, como a diminuição dos
índices de Crimes Violentos Letais Intencionais (OVII), por meio de ações de incremento à
garantia de direitos.

Ressalte-se que o Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência do Estado do
Ceará (PReVio), hoje sob a coordenação Geral da Casa Civil do Estado, abrange vários
projetos e ações do "Pacto por um Ceará Pacífico" desenvolvidos em diversos municípios
atendidos pelo Programa. O PReVio vem sendo executado desde o início do ano de 2022,
mediante a aprovação da Operação de financiamento externo, pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), autorizado pela Lei Estadual n° 17.272, de 04 de setembro de 2020.
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(...)

Afora isso, o escopo do presente Projeto está na previsão da formalização de convênios entre
o Estado e os municípios cearenses integrantes do PReVio, para assegurar requalificação de
espaços urbanos degradados com a instalação de equipamentos que apoiem a prevenção
social da violência. A estratégia de requalificação urbana vem sendo aplicada com êxito em
programas de prevenção à violência, em diversas localidades, sendo replicada no âmbito do
PReVio para desenvolver ações de urbanismo social orientadas à integração social em
espaços públicos vulneráveis, proporcionando o bem estar dessas comunidades, o sentimento
de pertencimento ao território e à cidade como um todo.”

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional de programa intersetorial do
Executivo, de modo a estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

 

Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Adiante, a presente proposta de lei chancela o desenvolvimento de ações implementadas pelo Governo do
Estado para atingir os objetivos do Programa de Prevenção e Redução da Violência, qual seja, qualificar a
ação governamental na realização de ações de prevenção social e segurança pública, na perspectiva de
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redução de vulnerabilidades e violências, para públicos específicos, tais como: crianças, jovens,
adolescentes gestantes, egressos do sistema socioeducativo, população LGBT+ e mulheres em situação de
violência em clara promoção do bem-estar coletivo.

 

Especificamente o projeto inclui na lei nº 18.310 dois incisos passando a prever a criação e concessão de
benefícios para a prevenção de violência a jovens e mulheres expostas à violência doméstica e familiar.
Também há previsão de parcerias com municípios de modo a viabilizar ações de requalificação de
espaços urbanos, assim como apoio para instalação de equipamentos de prevenção social à violência.

 

Adentrando na análise da matéria, a proposta torna explícita sua finalidade de cunho social e
programático, consistente no combate aos efeitos da violência a grupos vulneráveis específicos, indo ao
encontro de diversos preceitos constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, fundamento do
Estado, previsto no art. 1º, III , bem como o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu um
rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, , a previdência social, a segurança a proteção à

, a assistência aos desamparados, na forma destamaternidade e à infância
Constituição.

 

O projeto, neste sentido, segue os ditames constitucionais, ao enfrentar a problemática da violência
através de diversas frentes, com a valorização do empreendedorismo solidário   e mitigando a
vulnerabilidade de grupos específicos.

Para tanto, as medidas delineadas no presente projeto de lei intermediam os interesses do Estado em prol
da sociedade, notadamente em torno da segurança pública, e se mostra salutar, além de juridicamente
possível.

Cumpre observar, em último arremate, que ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo
 o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício dagenerale di governo,

administração pública, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em
entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que poderão ser geradas em razão das pretensões veiculadas na Mensagem em
análise e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a
devida harmonização.

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 19/12/2023
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 137/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.168, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 18.310, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2023, QUE
DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 137/2023, oriunda da Mensagem nº 9.168, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n.º 18.310, de 12 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre o modelo de Gestão do Poder
Executivo e sobre a Estrutura da Administração Estadual, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto, objetiva-se obter autorização
legislativa para a criação e concessão de benefícios ao público atendido pelo Programa Integrado de
Prevenção e Redução da Violência (PreVio), bem como abrir a possibilidade para a formalização de
convênios entre o Estado e os municípios cearenses buscando a requalificação de espaços urbanos
degradados, apoiando a persecução dos propósitos do Programa, como a diminuição dos índices de
Crimes Violentos Letais Intencionas (CVLI), por meio de ações de incremento à garantia de direitos”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei n.º 18.310, de 12 de fevereiro de 2023, que
dispõe sobre o modelo de Gestão do Poder Executivo e sobre a Estrutura da Administração Estadual, e dá
outras providências.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

A matéria em apreciação encontra respaldo no art. 6º da CF/1988, que estabelece um rol de Direitos
Sociais, os quais englobam o direito à segurança,  à proteção à maternidade e à infância, dentre outros. In
verbis:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a , a previdênciasegurança
social, , a assistência aosa proteção à maternidade e à infância
desamparados, na forma desta Constituição.

 

Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 60, §2º, inciso c, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a ,MENSAGEM Nº 137/2023, oriunda da Mensagem nº 9.168
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM, considerado em 19.12.2023, em conformidade com o art. 283 do R.I.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 137/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.168, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 18.310, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2023, QUE
DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 137/2023, oriunda da Mensagem nº 9.168, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n.º 18.310, de 12 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre o modelo de Gestão do Poder
Executivo e sobre a Estrutura da Administração Estadual, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto, objetiva-se obter autorização
legislativa para a criação e concessão de benefícios ao público atendido pelo Programa Integrado de
Prevenção e Redução da Violência (PreVio), bem como abrir a possibilidade para a formalização de
convênios entre o Estado e os municípios cearenses buscando a requalificação de espaços urbanos
degradados, apoiando a persecução dos propósitos do Programa, como a diminuição dos índices de
Crimes Violentos Letais Intencionas (CVLI), por meio de ações de incremento à garantia de direitos”.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
dezembro de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar
relator, que não vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora examinada.

Referido Projeto de Lei propõe alterações na Lei nº 18.310, que rege o modelo de gestão do Poder
Executivo e a estrutura administrativa estadual no Ceará. As mudanças propostas visam fortalecer o
Programa PReVio, destacando o compromisso do estado em oferecer suporte a mulheres em situação de
violência doméstica, jovens em áreas de atuação do programa e outros grupos em situação de
vulnerabilidade.

Ademais, a capacidade de formar parcerias com os municípios para revitalizar espaços urbanos e instalar
equipamentos de prevenção social da violência é uma medida estratégica que pode transformar
significativamente a realidade dos cidadãos cearenses. Estas parcerias têm o potencial de melhorar a
qualidade de vida, reduzir taxas de criminalidade e fomentar um ambiente de maior segurança e
bem-estar social. A importância deste projeto, portanto, reside na sua capacidade de endereçar
diretamente as causas e os efeitos da violência, promovendo uma sociedade mais justa e segura.

Diante do exposto, convencido da importância da , oriunda da Mensagem nºMENSAGEM Nº 137/2023
9.168, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/01/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

48ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 27/12/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 124ª (CENTÉSIMA DÉCIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 120ª (CENTESIMA VIGÉSIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 121ª (CENTESIMA VIGÉSIMA
 PRIMEIRA) SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E OITENTA E TRÊS

ALTERA A LEI N.° 18.310, DE 17 DE FEVEREIRO DE
2023, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO
DO PODER EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1.0 Ficam acrescidos os e 5.° ao art. 2.° da Lei 11.0 18.310, de 17 de fevereiro de
2023, conforme a seguinte redação:

“Art. 2.°

§ 4.° No âmbito do PReVio, o Poder Executivo poderá dispor, por decreto, sobre a criação
e a concessão de benefícios necessários à implementação do referido Programa,
objetivando o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e familiar,
jovens que residam nos territórios atendidos pelo Programa, e outros grupos em situação
de vulnerabilidade ou em risco, na execução de políticas de prevenção social da violência,
respeitadas as limitações orçamentárias e fiscais.
§ 5.° Poderá o Poder Executivo formalizar parcerias com os municípios participantes do
PReVio, com o escopo de viabilizar ações de requalificação de espaços urbanos, nos
tennos de regulamento, e o apoio à instalação de equipamentos que apoiem a prevenção
social da violência.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

27 de dezembro de 2023.
DEP. EVANDRO LEITÃO

_______________________ PRESIDENTE

<~- ~r(~ DEP. FE~ANDO SANTANA
PRESIDENTE (em exercício)

DEP. OSMAR BAQUIT
________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

DER SULTANA LUCENA
1.’ SECRETÁRIA (em exercício)

—

‘4 DEP. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMÍLIA PESSOA
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO (Continuação)

LEI Nº18.666, de 29 de dezembro de 2023.
DISPÕE SOBRE AS FORMAS DE EMISSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL NO ESTADO DO CEARÁ
E ALTERA A LEI Nº15.838, DE 27 DE JULHO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE FISCALIZAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A emissão de carteira de identidade civil no Estado do Ceará poderá ser expedida em cédula de papel e em cartão, observada a legislação

federal aplicável à matéria.
Art. 2.º O Anexo I da Lei nº15.838, de 27 de julho de 2015, passa a vigorar acrescido do item 1.9, conforme redação constante do Anexo Único desta Lei.
Art. 3.º Fica alterado o art. 8.º, inciso II, da Lei nº15.838, de 27 de julho de 2015, acrescentando-se a alínea “f”, passando o dispositivo a vigorar

com a seguinte redação:
“Art. 8.º ...............................................................................................................
.........................................................................................................
f) a pessoa transgênero, na primeira emissão da carteira de identidade com seu nome e/ou gênero retificados, nos termos da regulamentação pertinente.”
(NR)
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1.º DA LEI Nº18.666, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
ATOS E SERVIÇOS DA SECRETARIA

DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL COEFICIENTE (EM UFIRCE)

1. A REQUERER

1.10. EMISSÃO OU REIMPRESSÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE CIVIL EM CARTÃO 12,40

*** *** ***
LEI Nº18.667, de 29 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº18.310, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO
PODER EXECUTIVO E SOBRE A ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam acrescidos os §§4.º e 5.º ao art. 2.º da Lei nº18.310, de 17 de fevereiro de 2023, conforme a seguinte redação:
“Art. 2.º …......................................................................................................
…...................................................................................................
§ 4.º No âmbito do PReVio, o Poder Executivo poderá dispor, por decreto, sobre a criação e a concessão de benefícios necessários à implementação
do referido Programa, objetivando o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, jovens que residam nos territórios
atendidos pelo Programa, e outros grupos em situação de vulnerabilidade ou em risco, na execução de políticas de prevenção social da violência,
respeitadas as limitações orçamentárias e fiscais.
§ 5.º Poderá o Poder Executivo formalizar parcerias com os municípios participantes do PReVio, com o escopo de viabilizar ações de requalificação
de espaços urbanos, nos termos de regulamento, e o apoio à instalação de equipamentos que apoiem a prevenção social da violência.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.668, de 29 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº14.394, DE 7 DE JULHO DE 2009, QUE DEFINE A ATUAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ – ARCE, RELACIONADA AOS SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 6.º da Lei nº14.394, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar conforme a seguinte redação:
“Art. 6.º Para o custeio da execução de suas competências, a ARCE receberá dos prestadores do serviço regulado de água e esgoto do Ceará, inclusive
no âmbito das Microrregiões previstas na Lei Complementar nº247, de 18 de junho de 2021, repasses mensais calculados em 0,15 (quinze centésimos)
de Unidade Fiscal de Referência – UFIRCE, em relação a cada unidade usuária do serviço de abastecimento de água e a cada unidade usuária do
serviço de esgotamento sanitário cadastradas no mês de referência.
§ 1.º A ARCE poderá celebrar convênio ou outro instrumento congênere dispondo sobre a subdelegação, a delegação ou o compartilhamento de

competências com a agência reguladora de município integrado a Microrregião de Água e Esgoto do Ceará.
§ 2.º Resolução da Microrregião que delegar competência à ARCE, para fins desta Lei, poderá estabelecer valores diferentes ao do previsto no caput

deste artigo”. (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO N°35.806, de 29 de dezembro de 2023.

REGULAMENTA A LEI N°18.615, DE 1.° DE DEZEMBRO DE 2023, QUE INSTITUI PROGRAMA DE
PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS COM O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DEMERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), DO IMPOSTO SOBRE A
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA), E DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA
MORTIS E DOAÇÃO DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), DOS CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS
E TRIBUTÁRIOS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ (DETRAN/
CE) E DA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE), INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA
ATIVA DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, CONSI-
DERANDO que o Convênio ICMS 176/2023 autorizou o Estado do Ceará a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - REFIS referente ao
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
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